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SAO Nlì►GUEl. 
DAS MATAS 

1 o TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N° 094/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 314/2023 

OBJETO: Prestação de serviços técnicos especializados de 
assessoria e consultoria jurídica a serem desenvolvidos em favor 
do Município com propositura e acompanhamento de todas e 
quaisquer ações/recursos visando a recuperação de valores. 
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Oficio SF n° 20.1/2023 

Exmo. Sr. 
VALDELINO DE JESUS. SAN7`üS 
Prefeito Municipal 

d3 

~+ PREFEITURA 

SAO MIGUEL 
DAS MATAS 

São Miguel das Matas 24 de novembro de 2023 

ASSup!1TQ: ADITIVO DE PRM2O.:DE:,~..~ONTRATO 

Venho pelo presente autorizar a elaboração do Termo: Aditivo que tem 
como finalidade deº::_prorrogação de prazo do contrato N° 094/2023 com a 
empresa WIZ FELIPE :.:DE MENESES ,:SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA,: inserta no CNPi sob o N.° 42528.585/0001-67, que tem como 
„objeto a contratação de empresa para prestação de técnicos especializados de 
assessoria e cpnsuláons:3urídica a serem desenvolvidos em favor do Municipio 
com propositura e acompanhamento de todas. e .quaisquer ações/recursos 
visando a recuperação de valores. . 

O prazo para execução dos serviços será prorrogado.:pelo período de 
05/12/2023 à 05/08/2024. 

A empresa acama °mencionada, através do serviço:` ofertado nos 
possibilita: a darmos prosseguimento com qualidade e precisão ao trabalho 
desenvolvido por este município, devendo o aditivo ser elaborado na forma da 
lei, conferido pelo jurídico e pelo setor contábil a fim de que o setor de contratos 
possa executar suas atribuições, conforme legislação especifma em vigor. 

Certo do vosso pronto atendimento, desde já agradeço. 

Atenciosamente, 

Nome ;:F*afdo da Conceição 
Searetárº de Finanças 
Decreto n° 10/2021 

RUA MARECHAL CASTELO BRANCO, 02, CENTRO - CEP 44.580-000 - SÃO MIGUEL DAS MATAS/BA 
CNPJ: 13.825.500/0001-04 - TEL.: (75)3676-2141 
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I\ F: S I G I RI 1.1 D:t D F. 035/2023 

TER\IO DI: (Y)SFR tio \" 044/2023 Qt F: F A7.F.t1 
F\TRF: SI O t1C\I(7P1O DF: SÃO `11G3 E1. DtS 

t1ATA5 I: PESSOA JI RÍDI( :t I.t lS FFI IPF 1)1 
tiF:\I:SI:S SO('IEDaDE 1\Dlt'IDt AL 1)1 

ADiO(.t( i>,. 

t I ttl' NI( '1PIO DF: S.TO t11GI F:1. DAS SIAT S. pessoa juridic❑ de direito publico interno. inscrito no ( \RI 

sob o n 13.8'_5.50() ouse 1-04, com sede na Rua \Iarechal Castelo Branco. n'. ( entro. São \licuel das \latas-

B \. ('I I' 44 580-0ln/ neste ato representado pelo Sr. Preteno. \ ;ddelum de Jest. Santos. brasdeirn casar1o. 

portador da cedula dc identidade n u3.31 1.-14')-8O SSP I3:\, rns, nto no ( Pt sob o tr 3? I '8 42'5-n1/. residente 
e dom lciiiado na Rua \lam,el Ru tino. 3h. Centro. São \Iisucl das \I;n as- 13:V dennnunada doratau te de 
CO\'IRAT,\\"IE e a empresa il'IS FELIPE DF: NI:\ESES SOVED.%DE 1\DRIDl .tl. Dli 
tDVO('A('iA. ('\I'J -I2.528.5850001-h 1. situada á \\ I ar,credo \eles. ( 20. Caminho das Aflores. ( il' 

41.820-020. Saltador R:\. neste ato devidamente representado por I use i clipe De \icneses I.inta. inscrito uc 
l ).\!313.-\ sob o \"41.401 e inscrito no (RE. \"1)05 1 I b 545 -?(t. denouunada dora~ ante de ' )\TR:\ 1 U) \. 

que subscrevi em o presen te. resohcm de comum acordo e ot, sen ando as normas da t.et S.hhb v:. alem do I error: 

de Ine\iuthtldade de licitação. ao qual esta diretamente , Titulado Fnhar o presente contato que seta regido 

peias cláusulas abai \o 

( I ,\( Si 1..\ 1- UI3JF 1( I: 

ti presente contrata tem por obleto a prestação de sen iças teci cos especializados de assessora e cou sul tnn ; 

Juridiea em. a serem desenvohidos em tìltor do \Iuniempio com prn¡x,silura e acompanhattmuto de todas e 

quaisquer ações recursos v isando a recuperação de v alores a titilo de diferença da altercação de base de calculo 

diversa da eletiva arrecadação do IR e do P. tom dedução tudcvida C aniccopada de mccnmos fiscais. I'in 

I'rotena. TIO Fundo dePatticinacsio dos \tuniáoios. ou uualauer outra medida em tare da Receita ou

I ederal I atenda \aciomd e I ribunal de Contas da I mão levantanteruo e recuperação de valores ptndicantente 

e ou. administrativ umente oriundos de recolhimento das 'I asas de Fiscalização de I unctonamento 7F F. ! asa 

dc I tecnça e I_oralvução I I I. e Ta\a de I Icença \mhremal 1 i \. das torres de teletbnia ti\a e nuxel. 

estabelecidas no :unbgo do \Ilnneq)io. ensohendo atualização cadastral "/, t 1 to' dos seus unoveis e 

rn,nn:m,rntns rnn, nt'nn„ctur.l r :Irrnnn:lnlr;m,rnln,lr hulas e,ium"lnrr :lÇnr  ,rrnr.n. t':,,nr-tarr< t:,,,•I:n 

os interesses do nlunicipio e acomptvthamento de ações. 

( 1 At SI IA II 1)O I'RLt;O F. I)-A L\F:CI ÇÀO DOS SERVIÇOS 

Valor estimado global dc RS St !100.00 tcinquenta e seis tad reals I. sendo pagos mensalmente até ct 5 dia atil 

do mies subsequente a prestação d0 ser, aços coln \ator men sat J: K' it It l,r 111 (sele nt it reals) e ha, emY lo e\ltx ,

)✓~ 
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na prestação dos ser ion, jurídicos de recuperação. o ( t)\ FR :\ I AN I F pagara ate '_o°„ ('iate por rental do 
of In ., n),ri.t.' .-.., 1%., ... .t.. r 

Paragratn primeiro ( ) Contrato ora celebrado esta submetido ;tn regras da Lei Federal \.° S 666 e)?. lic:tndo a 
('( )\'FR.\TAD,\ obrigada a e'secutar e torneeer todos os elementos necessarjos ❑o seu fiel cumprimento das 

clausulas estabelecidas no presente instmmento 

I'.. _  f..   ) '. da ,.::trate; ..,tabelec:dc . e:aa C au.1:1 _.a c!a..,::i_udc _,..,.a .::i,.. 

bU tsessenta por cento correspondentes a prestaçao de sen tços e 4u"" correspondente a insuntosi 

C l \t SI. 1 A III -(ONDIÇ'(ìES DF P:\(i:\\II'\TO 

Os pagamentos serão eti;taados apus a entrega da noea tiscal que devera ser atestada peio tiscalvador 

competente e somente apo, o etrti o recehimcuto dos adores pelo \huticipio. ora con1ratantc \a data da 
apresentação da nota fiscal. o contratado devera estar de posse. em plena sigcnrra. das centddes negau as 

evgidas pelo coratratan te 

I' \R \(IR \F() PRI\lFIRI ) - Ilasardo erro na finura ou descumprimentu das condições pactuadas. no tudo .'u 
... p: .... .. ..:ta.I t,:.atas d:::... u.0 ....i ,. ..)L..-. F.::..: y,. .. ('O\ F) '  . . ' .1..  

i'
.... . .d........e .,............. .. r 

~tia coneção. 

I'.\RÂ(iRAK) SE.(il \DO - Nenhum pagamento sera el tuado a contratada enquanto pendente de hytndaµ ' 
qualquer obrigação tinmrcetra que lhe too imposta. ent ilude de penalidade ou inadnnpkt)saa, sem que isso 

eere direito a reajuste de preço. 

( I. \tSt IA I\' - 1)05 PR.\LOS DF[ I\I('IO DI? f!\F.('I (, \t)![

(I pravo para e~eeuçào dos serviços sera pelo pernxlu de oito nieces, podendo. enrretantu. ser 

prorrogado adiu ado, desde que não haia ntant11 stação cot contraio de quaisquer das partes, nus tennos do art 

ou ì ei i euerai \ i t' 'o 

I'aragratb unico - Paru restahelecer o equilahrio economico-financeiro, pactuado entre as panes. podera a 

\dm nu sirtçào a qualquer tei tipo. alterar ou revisar o ternto eon trai ual. em consonância com o que detennuta a 
ai'! -`. inciso II. alínea "d". continuado com o paragralb ç e o do mesmo artigo da I ei Federal N. 5.666 

e suas alterações posteriores 

(l.:\t St L.\ \ -(REDITO ORÇ'A\IF\1,\RI ) 

\s despesas decorrentes do presente instrumento correrão por conta do segujnte Iaemento ( )rçamentario 

I  nl Secretaria \lunrapal de Administração e Planejamento 
' mi tu \lanutenção da Secretaria de administração e Plmtciamemno 

ou ;4.Rlt Outros Sen iças de l erceiros Pessoa Juridica 
Ponte (It) 

('I :\t St l.:\ \'I D \S (i \R \\I'11S DI! RESPO\S.\I 
I'I\,\I ID.\UF.  I'I t o I\\DI\IPIF\IE\l'O('O\I'RAIt \I 

I.ID:\DFS DAS PAR HS. \It I F:\S F 
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\ respunsahihdade das partes esta estabelecida nas clausulas e condições abordadas. Pelo não cumprimento dc 
•.I    .lo: r..lì.•.ì... •1 .,•.n.. ..t lo .,to rl .i.• n.nr. n..a.u. •A•. ,,ir.,o..l, .., .., .,r..6 .....: ...., or.- .. ._.. 

quaisquer clausula e ou condições estabelecidas rio presente instruntento ensctata a aplìraçào. pela contratante. 

das sanções constantes nos artigos St e K7 da I et 8.666 93, a sabei:

I - \dvenòncia. 

li - Suspensão do duem dc licitar e impedimento de contratar com a \dnrinisnaçào pelo penudo de ate 24 

meses: 

I II - Multa de 1"o tom por cento). por dia de atraso na prestação do sen iço. ou parte deste. calculada sobre o 
):dor cunespondente: 

I\ - \lulta de IO0  (dv por cento) do alar do contrato, pela não prestação de sen aços: 

\ - \lulta de 5°o (cinco por cento) pala prestação dos ser' iços Ibra das especificações estabelecidas pela 

('ontratante. aplicada sobre o Calor contratado. 

\ I - Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a \dmtnistração Puhlica. 

('L.\I Sl L:\ VII - ( U\Sl l FI I I)IRI.fl'OS D.-\ C'O\ I RÀ I \\I 11 

I - .\Iterat o Contraio com as dei idas jusufncatit as. nus casos uttnnerados nos incisos I e Ill e afincas deste .utien 

o5. da Lei 8.666 93. 

II - I ni Batendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do ( ontralo. a \dniinistração dei era 

II I - I xigir o wruprimento fiel do Contraio pelas partes. de acordo corn as C'Iausulas asençadas e as normas 
desta lei, respondendo cada uma pelas cunsequèncias dc sua inevecução total ou parcial :Art. ob. da I ei 
R bb6 il? 

Tl ("I ..........I'   ....... ...... .... .. . -.._... ..... .- ... . ...i ... .. ..1 . - . ...   t.. _ .... ..."   y.-......... ..,. 

pane o objeto do Contrato cm que se ceriticarem viemos detèuos Uu incorreções resultantes da execução dos 
ser iços 

\ - Respons ihiluar o ('ontratado pelos danos causados diretamente a :\dnunistração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do ('ontrato, não excluindo ou rcduiinttri essa resnonsabdidade a fiscalivacào 
ou o aconipanhaniento pelo oreào interessado.Art. ? da Lei St'60.93. 

\ I - Responsahilvar a ('ontratada pelos encargos tmhalhistas, precnienciarios. fiscais e comerciais resulri%ucs 
da execução do ( ontrato. ) Art. 71 ''caput'' da Lei 8.06693 

\ ii - :'i madunpiencia do t unnato, corn referencia aos encargos estaheiecidu neste artigo. não transtere a 
\dnúnistraçào Pública a responsabilidade por seu pagamento nem podoa onerar o objeto do ( ontrato ou 

restringir a regulariiação. 

VIII - \ administração ajeitara no todo ou em pane. obra, seis iço ou Ibniecnnento executando em desacordo 
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I\- \❑te\ecução total ou parcial do Contrato enseia a sua rescisão. c; en as ceatsequenci:u ctnttratutris c as 

pie' tsttrs ent Lei ou regul:rntenw. An. 77 da I ei R t.nt,.c);. 

S - O deseumprimento total ou parcial das CLiusulas descritas neste Contrato. implicará tras Consequenctas 

pretlstas no Art. 78 e inciso desta I ei 8.Ubo r)?. 

XI- Responsahiltzar-sc pelas despesas inerentes a execução do contrato como. locomoção, estadia e aimtemação 

( I .\1 St 1 \ \ III -l'( )\S ffft I DIRb:ITOs DA ('O\TR.\l .\I).\ 

I - l:tn caso de resasc o. com base nos incisos Xlll a X\lll do an 
78 

da f .ci 8 uóo 93. sem que haja culpa do 
contratada sela este ressarcido dos prejuizos regulamentares comprovados que houver sofrido, tendo ainda 
direito a 

u De; olução de garantia se thr o caso: 

hi Pagamentos decido, pela execução do Contrato ate a data da rescisão. 

c 1 Pauunento do eusb da desmobilização. 

II - Rescindir o Contrato. cri caso de supressão. por pune da \dmlrtlstraçãti. de obras. ser\ Iço% ou compra.. 
acarretando modilicação do t alor inicial do Contrato alem do limite permitido no § I ' do an 65 da Lei 8.(+lio r)? 

III - Suspender o ( ontr:uo, tilt caso de atraso de pagamento superior a not ema dias. ate que seja normal ictda a 
situação An 7r). inc. X\ da Lci 8 i, t 93 

i1 - Dilciio a pttnivi.r4.ìt, do ( vin,.du, uw„Cp,dv uupcduncuiu. P,u.,ivaçéu ou >ueíaµìo du C-uuí,,, 

crimogrcuna de ececuç:ìo sera prorrogado :nmomancamente por igual tempo An "o). § 5••. da I.ei K6(,b <?z 

V - OIretto a indenização no caso de nulidade do Contrato. se este liou'er executado ate a data em que ela thi 
declarada e por ouros ptrluizos regularmente eomproaudos. contanto que não lhe seja imputa; d- pronro\ endo-
. .. r. .n,,n.•J,ih,I „L• .1.' n,n.n, Ih,' arn ,'•u,<•, .; ri 4q .t m i ', ,i', I , i X „r.n , l : 

('I.;\t St IA IX DA Rls( Is \O L: DOS DIRE 11Os DA \D\Il\ISTRA(,' 1O 

I - ('correndo as situuçì,es pre; tstas nos arts. 77 e 78 da I ei 8 oM, 9: • o presente ( onmato pudera ser lese LI

na lontia prescrita nos ants — e 80 da mesma Let. 

II - A utexecução total ou parcial do ('ontrato. i resista no mt 77 do retendo diploma legal. ensejara sua rescisão_ 
Com as seguintes ctinsegtlenclas Contratuais 

:n Aplicação dais penalidades pre; Istas na (lausula Segundar. 

UI t  ccu çao da tai utt la contra! ual SC liou; era 

111 - Retenção dos creditos decon'cntes do ('ontrato. ate o limite dos prelulzos causados a \dmuustração 

CL.At St I \ X DO RI•:c;I\ll. i RIDIC<) l DA \'1\('l IV \O .A) I'ROCLSSD LICI I ATORIO 
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( ) ('t)\TR AT( ) ora celebrado esta submetido ás regras da lei 8.ÔW' tt3 e suas alterações posteriores, c Os caso; 

Omissos serào regulamentados pela le_tslaçào especufea especi:l:rttente as do ('odigo r n ti Brasileiro 

I sic contrato esta inculadu ao processo adnrinistra[iw de Ine\igihilldade dc licitaçào n (13` 2(23. respeitado 
a tblma prer iita no art 55. XI e e o an ?5. III e c c art. 13. III. Ill e\I. da I ei den 8h66')3 

('I.:\I'St I.:\ Xl D,\ IL-\BILFF \Ç 1U F OI :\I IFIC:\(':\t) 

Durante o penado que r igora O presente contrato a COVt EtA I \D:\. ntantera as condições dc hahtlitaçào e 
quahtkaçào exigidas através dos artigos 28 e ?4 da Lei K063 93 

u. • t si I.: XII DO PORO 

\, partes elegem o toro da C t i1arca de I ate BA. conto unte.+, pata dirmo qualquer dulidas d0 pre,entc 
contrato, desde logo renunciando a qualquer outro (oro. por mais especial que seja. 

! por acharem de comum e perteito acordo. lavrou-,' o presente contrato na presença das testemunhas ahai\o 
assinadas em trés cias de igual forma e teor. 

S:1U \IIGI EL DAS \I:\I':\S Ba. (15 dc abril dc ?(123.

1'RI:FF:11'I' RA%t l 1 'rt. DI: S:iO ~11Ct'F,L DAS M:1T:%S 
\ aldelino de Jesus Santos 
('OVl'RA'f:*,\ t'F. 

~ ' (ll'- 

.i...~.1,~.;, . LL ,. -t..
t.T ÍS FF:I,IPE DE ME\FSI S SO('IEbADE I\DIVIDI AL 1)1: ADVO( :\('IA 
1 tits Felipe de \lenesex I mina 
(ON I'RAT.tD() 

I estenumhas 

t j4
CPF \.t oT77, 33B.9oS --5y_. 

, 

('Pt ~q; zQS;Ç 

!>'..~.1•~~, 6~ ..mn.,J.:.., .mhen..u.n.Inpn.nno.vl~~rmoLdad,- 
n., I •: , nbn yt , .ua. ,dhaapw~ .rnd„ ,•.6~ I 

pn,<ul,e1„n.:pt~ied..matula l,-i ltr.,tu i 

man \ticurl ,i,l. Slit ,- ' do t/ Ác'11'; 

L wru1,,,,

1 R~:la,at,.n.,tc I'tilt,, iJadv dn I.tratn 
f1 tatdm.,. Pu'.' it ;1, tin,. I,n. it r' ti (O'.' ' ' li ii

:~nVreli ~ 1„ pubhcad„ It., yu.,drr, J, A,,.,... I r,. ,n.teldd, m• ! 
hall J.i .oti ednnnnl,atnd dr.la It' t u tu ia. aUv11,-n,l ,. ¡ 

n,rmaòdaá,-', :rnaKna,i.n n., Lri it,, ti) ua. eltrt.gnr. 

.rnan~~.ladr;Lua,.e•.,..m,,Ja a , r.r di ldmmi.v.ya„ I, 

-.w \I:4:.. I :ia. S1.✓.,. / d.



0~ 

-`} DIÁRIO OFICIALS
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO MIGUEL DAS MATAS 

Edkioeletrdnra disponlvel no site www.emsrontig+'dav'ta,m. tr :nsvenr•anficialoa.can_nr ePnntido sua autenrlddade porcertlBcado dgltal ICP-BRASII 

I.HtI 1 , I„I,A 

SAO MIGUEL 
DAS MATAS 

EXTRATO DE CONTRATO NC 09412023 

QUINTA -FEIRA 

06 0E ABRIL DE 2023 

ANO l lt- EDIÇÃO N' 3288 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE SAO MIGUEL DAS MATAS, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob o n` 13.825.50010001-04, com sede na Rua Marechal Castelo 
Branco, 02, Centro, São Miguel das Matas-BA, CEP: 44.580-000. 

CONTRATADA: LUIS FELIPE DE MENESES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 
CNPJ: 42.528.58510001.67, situada à AV. Tancredo Neves, 620. Caminho das Arvores, CEP' 
41.820-020, Salvador/BA. 

OBJETO: Prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria jurídica em, 
a serem desenvolvidos em favor do Munieipio com propositura e acompanhamento de todas e 
quaisquer ações/recursos visando a recuperação de valores a titulo de diferença da altercação 
de base de cálculo diversa da efetiva arrecadação do IR e do IPI, com dedução indevida e 
antecipada de incentivos fiscais, Pin, Proterra, no Fundo de Participação dos Municípios, ou 
qualquer outra medida em face da Receita ou União FederaUFazenda Nacional e Tribunal de 
Contas da União, levantamento e recuperação de valores juridicamente e ou, 
administrativamente oriundos de recolhimento das Taxas de Fiscalização de Funcionamento -
TFF, Taxa de Licença e Localização - TLL e Taxa de Licença Ambiental TLA, das torres de 
telefonia fixa e móvel, estabelecidas no âmbito do Município, envolvendo atualização cadastrai 
in loco' dos seus imóveis e equipamentos com propositura e acompanhamento de todas e 

quaisquer ações/recursos/cautelares visando tutelar os interesses do município e 
acompanhamento de ações. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

14.01 - Secretaria Municipal de Administração e Planejamento. 
2.010 - Manutenção da Secretaria de administração e Planejamento. 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
Fonte: 00 

FUNDAMENTO LEGAL - 25, inciso li, Lei 8.666/93. 

VIGÊNCIA: 08 meses 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: Valor estimado global de R$ 56.000,00 (cinquenta e seis mil 
reais), sendo pagos mensalmente até o 5' dia Útil do mês subsequente a prestação do serviço, 
com valor mensal de R$ 7.000,00 (sete mil reais) e havendo êxito na prestação dos serviços 
jurídicos de recuperação, o CONTRATANTE pagará até 20% (vinte por cento) do proveito 
económico obtido em favor da recuperação. 

São Miguel das Matas-BA, 05 de abril de 2023. 

MUNICIPIO DE SAO MIGUEL DAS MATAS 
Valdelino de Jesus Santos— Prefeito 

CONTRATANTE 

mi ueldesmetae.be.trov.br s 
Rua Marechal Castelo Branco, 02- Centro I Tel: (75) .3676-2131 l Gestor: Valdelino de Jesus Santos—Prefeito 
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taxa, 

CAIXA ECONÕMECA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 42.528.585/0001-67 
Razão 

Social: 
Endereço: 

LUIS FELIPE DE MENESES SOC INDIV DE ADVO 

AV TANCREDO NEVES 620 / CAMINHO DAS ARVORES / SALVADOR / BA / 
41820-020 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

validade:20/11/2023a 19/12/2023 

Certificação Número: 2023112003441115253503 

Informação obtida em 01/12/2023 14:35:10 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 01/122023 14:32 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 dell de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20236414265 

RAZÃO SOCIAL 

xxxxXXxxxxxxxxxxxxx: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

42.528.585/0001-67 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

S 
Emitida em 01/12/2023, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 

emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIL 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:/lwww.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página I de 1 RelCertidaoNegativa.rpt 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LUIS FELIPE DE MENESES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
C N PJ: 42.528.585/0001-67 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:12:08 do dia 01/08/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 28/01/2024. 
Código de controle da certidão: 5466.472B.3DC3.1 B56 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

S 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LUIS FELIPE DE MENESES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

(MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 42.528.585/0001-67 

Certidão n°: 60906687/2023 

Expedição: 01/11/2023, às 16:51:18 

Validade: 29/04/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que LUIS FELIPE DE MENESES SOCIEDADE INDIVIDUAL 

ADVOCACIA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o 

42.528.585/0001-67, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional 

Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de 

autenticidade no portal do Tribunal Superior 

Internet (http://www.tst.j us. br) 

Certidão emitida gratuitamente. 

a empresa 

filiais. 

DE 

n' 

de 

em relação 

sua 

do Trabalho na 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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PRFFEITURi_ 

SAO MIGUEL 
DAS MATAS 

GABINETE DO PREFEITO 

AUTORIZAÇÃO/ PROCESSO ADMINISTRATIVO 314/2023 

O Prefeito Municipal de São Miguel das Matas, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais, vem autorizar a elaboração do Termo Aditivo que tem como finalidade o 
termo aditivo de prorrogação de prazo do contrato n° 094/2023, conforme solicitado, devendo 
o aditivo ser elaborado na forma da lei, conferido pelo setor contábil e jurídico a fim de que o 
setor de contratos possa executar suas atribuições, conforme legislação específica em vigor. 

São Miguel das Matas — Bahia, 30 de novembro de 2023 

Valdelino dc Jesus Santos 
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA 

' y SAO MIGUEL 
DAS MATAS 

São Miguel das Matas-BA, 30 de novembro de 2023. 

Ilm° Senhor 
Valdelino de Jesus Santos 
Prefeito Municipal 

Nesta 

Senhor, 

Em resposta a solicitação enviada ao Setor Contábil, objetivando informações Contábeis 
provenientes a realização de termo aditivo ao contrato 094/2023, atesto a existência de Dotação 
e Recursos Orçamentários, nos Projetos Atividades e Elemento de Despesa abaixo 
descriminados: 

UNIDADE 
GESTORA 

FONTE PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA 

14.01 00 2010 33.90.39.00 

Atenciosamente, 

Erondino Santos Silva Junior 
CRC-BA 027676/O-9 

Rua Marechal Castelo Branco. 02-CEP: 44.580-000 — São Miguel das Matas — BA 
CNPJ 13.825.500/0001-04 —Te!.: (75} 3676-2141 
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PARECER JURÍDICO EM PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Ementa: LICITAÇÃO E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. 
ANÁLISE DE POSSIBILIDADE DE ADITIVO CONTRATUAL 
COM PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA VIABILIZAR 
MANUTENÇÃO DOS SERVIOS. COM FULCRO NO ART. 57, II, 
DA LEI 8.666/93. POSSIBILIDADE JURÍDICA. 

DA SINOPSE DO PEDIDO E EXAME INICIAL 

Consulta-nos a Coordenação de Licitações e Contratos quanto à possibilidade de confecção do 
I termo aditivo, sendo este de prazo no Contrato Administrativo n° 094/2023 com assento em 
Inexigibilidade de Licitação. 

O referido processo administrativo fora encaminhado a esta Assessoria, na forma do art. 38, 
parágrafo único, da Lei n° 8.666/93, que prevê: "Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, 
bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e 
aprovadas por assessoria jurídica da Administração." 

A minuta do 1° Termo Aditivo de prazo do referido Contrato Administrativo, celebrado entre o 
Município de São Miguel das Matas/BA e a empresa LUIS FELIPE DE MENESES SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ: 42.528.585/0001-67 tem por objeto a prorrogação de 
contrato, visando a manutenção de serviço. 

Devidamente autuado, o processo fora devidamente instruído com: 

a) 

b) 

c) 

d) 

e) 

fl

Requerimento devidamente subscrito, contendo justificativa para a r 

Cópia do Contrato Administrativo n° 094/2023 originário; 

Extrato de publicação do Contrato Administrativo n° 094/20 

Cópia dos atos constitutivos da contratada e documentos d 

Alvará de Funcionamento válido e certidões de regularidat ã m" ü al; 

Minuta do 1° termo aditivo de prazo; 

Examinados os autos, passa-se à fundamentação 

DO MÉRITO 

Inicialmente, vale destacar que os contratos regidos pela Lei n° 8.666/93 (Lei de 
Contratos) poderão ser prorrogados com base nessa, lei ef deral mesm.t, revogação 
serão regidos pela lei revogada durante todo o seu prazo original ou prorrogado. 

~t 
A Lei 8.666/93, mais especificamente os incisos do artigo 57 

Contratos celebrados pela Administração podem serprorrogados para 
créditos orçamentários. Nesse caso, faz-se imperiosa que a justifica 
visando a alteração contratual, subsuma-se a uma dai hipóteses previstas no 

Licitações e 
da norma; e 

s;.eu que os 
srsespectivas 
~ t =Pública, 

Av. Luís Viana Fitho, 6462, Edf, Walt Street, Sala 6 Tprre L  j .'. dor/BA. 
1 
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DvpgA©g ASSOCIA Dos 

Desta forma, há hipóteses que justificam celebração de aditivo contratual, desde que sua forma, 
observe os requisitos do supracitado artigo, in verbis: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência 
dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: (...) 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão 
ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à 
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada 
a sessenta meses 

0 artigo supracitado trata das excepcionais possibilidades de prorrogação contratual. A 
prorrogação contratual consiste na ampliação do prazo de vigência inicialmente pactuado, fixando-se 
um período mais longo para manutenção dos serviços. 

Insta salientar, que certas condições devem ser observadas para que a Administração proceda à 
prorrogação contratual: 

• deverá ser informado e justificado o interesse na prorrogação; 

• manifestação da contratada em relação àprorrogação e ao preço pactuado; 

Assim sendo, considerando: a) A permissão legal de prorrogação dessa espécie de contrato 
previsto no art. 57, II da lei 8.666/93; b) Que a continuidade da execução dos serviços contratados até 
sua total conclusão tem sido economicamente mais viável para os cofres públicos; c) Que a contratação 
tem atendido aos critérios de eficiência e de satisfação para a finalidade a que se destina, mormente 
não tendo havido utilização de todo valor global empenhado no contrato; d) A solicitação de 
prorrogação, e, e) Que as partes concordaram que a presente prorrogação não terá reajuste de preços, 
mantendo os valores já praticados, concluímos pela possibilidade do aditivo contra 

Por fim, no que tange à minuta do 1° termo aditivo, resta demons stts$aboração 
atende aos aspectos formais e jurídicos exigidos pela espécie, eis que se tra ço 'continuo, pois 
essencial ao desenvolvimento das atividades da contratante. 

CONCLUSÃO 

Ante todo o exposto, concluo ser possível a realização do aditi 
.__.. uú 

~ do entre o Município de 
São Miguel das Matas/BA e a LUIS FELIPE DE MENE 

y. 
INDIVIDUAL  DE 

ADVOCACIA, CNPJ: 42.528.585/0001-67, cabendo a cumprimento ao 
Princípio da publicidade, divulgar em imprensa ofic ddnfêndo.~ o jresumo do 
aditivo, como forma de garantia de eficácia do Ato Administrativo pratSÕpelo Aga .Público. 

É o parecer. 

São Miguel das Matas-BA, Ot de deze 

Maico Coelho da Silva 
OAB/BA 26.239 

Av. Luís Viana Filho, 6462, Edf. Watt Street, Saca É*.`Cbrre,W Pªta rS tádor/BA. 
2 
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PREFEITURA 

SAO MIGUEL 
DAS MATAS 

1° TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO N°. 094/2023. 
CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DAS 
MATAS E A EMPRESA LUIS FELIPE DE MENESES SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. 

O MUNICIPIO DE SÃO MIGUEL DAS MATAS, pessoa jurídico de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob o n° 13825.500/0001-04, com sede na Rua Marechal Castelo Branco, 02, Centro, São 
Miguel das Matas-BA, CEP: 44.580-000 neste ato representado pelo Sr. Prefeito. Valdelino de 
Jesus Santos, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade n° 03.311.449-80 SSP/BA, 
inscrito no CPF sob o n° 371.778.425-00, residente e domiciliado na Rua Manoel Rufino, 36. 
Centro, São Miguel das Matas-BA, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa LUIS 
FELIPE DE MENESES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ: 42.528.585/0001-67, situada 
b AV. Tancredo Neves. 620, Caminho das Arvores, CEP: 41.820-020, Salvador/BA, neste ato 
devidamente representado por Luís Felipe De Meneses Lima, inscrito no OAB/BA sob o N.° 
41.491 e inscrito no CPF: N.° 005.116.545-70, denominado simplesmente CONTRATADA, têm 
entre si ajustado o presente Termo Aditivo de Prorrogação de Contrato acima identificado: 

CLÁUSULA PRIMEIRA. O presente termo aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de vigência. 
do contrato 094/2023 que tem por objeto a prestação de serviços técnicos especializados de 
assessoria e consultoria jurídica em, a serem desenvolvidos em favor do Município com 
propositura e acompanhamento de todas e quaisquer ações/recursos visando a 
recuperação de valores, a duração do contrato tem seu prazo prorrogado por 12 meses, com 
início em 05 de dezembro de 2023 e término em 05 de agosto de 2024. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Dotação orçamentária: 

UNIDADE 
¡ GESTORA 

--
14.01 

FONTE 

00 

PROJETOIATIVIDADE 

2010 

ELEMENTO DE j 
DESPESA 

33.90.39 - I
 1 

CLÁUSULA TERCEIRA - Ficam ratificadas em todos os termos e condições as demais cláusulas 
do contrato ora aditado, ficando este termo fazendo parte integrante e complementar do 
contrato 094/2023, a fim de que juntos produzam um só efeito. 

São Miguel das Matas-BA, 04 de dezembro 2023. 

CONTRATANTE 
Valdelino de Jesus Santos - Prefeito 
MUNICIPIO DE SÃO MIGUEL DAS MATAS/BA 

Rua Marechal Castelo Branco, 02-CEP: 44.580-000 — São Miguel das Matas — BA 
CNPJ 13.825.500/0001-04 - Tel.: (75) 3676-2141 



PREFEITURA 

SÃO MIGUEL 
DAS MATAS 

tÚ15 FELIPE DE MENESES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
Luís Felipe de Meneses Lima 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 

C.P.F. C 

C.P.F 

Visto Assessoria Jurídico: 

Do exposto. em nada se contrariou os dispositivos e tovnolidades 
consignadas na Lei 8666/93 e suas alterações. sendo esta 
assessoria pelo assinatura deste termo.

)
São Miguel dos Matas-8A9 4de . /JL... de 2023. 

PARECER JURIDICO 
Declaração de Publicidade do Extrato: 

Decloromos paro os devidos fins de prova, que o extrato deste 
contrato foi publicado no quadro de Avisos e Leis, instalado no hall 
da sede administrativo desta Prefeitura, atendendo as 
formalidades consignados no Lei 8.666/93 e suas alterações. sendo 
esta declaração assinada • - • - de Administração e 
Planejamento. 

São Miguel dos e 2023. 

eJomeNo 

Rua Marechal Castelo Branco, 02-CEP: 44.580-000 — Sào Miguel das Matas — BA 
CNP 13.825.500/0001-04—Tel.: (75) 3676-2141 



a~ 
DIÁRIO OFICIAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DAS MATAS 

Edição eletrônica disponível no site www.pmsaomígueldasmatas.tran5parenciaoficialba.com.br e garantido sua auhunticidade por certificado digital KP-BRASIL 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

1° Termo Aditivo de prazo ao Contrato de n0 094/2023 que tem por objeto a prestação 
de serviços técnicos especializados de assessora e consultoria jurídica em, a serem 
desenvolvidos em favor do Munìcipio com propositura e acompanhamento de todas e 
quaisquer ações/recursos visando a recuperação de valores- Contratante: MUNICIPIO 
DE SÃO MIGUEL DAS MATAS, CNPJ: 13.825.500/0001-04, Contratada: LUIS 
FELIPE DE MENESES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ: 
42.528.585/0001-67. O presente termo aditivo tem como finalidade a prorrogação do 
prazo de vigência do contrato 094/2023 por 12 meses, com inicio em 05 de dezembro 
de 2023 e término em 05 de agosto de 2024, em conformidade com o inciso II do art. 
57, da Lei 8.666/93. São Miguel das Matas - BA, em 04/12/2023. 

TERÇA-FEIRA 

05 DE DEZEMBRO DE 2023 
ANO Ill— EDIÇÃO N° 1374 

www.saomigueldasmatas.ba.gov.br
Rua Marechal Castelo Branco, 02 - Centro Tel: (75) 3676-21411 Gestor: Valdelino de Jesus Santas— Prefeita 


